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ASSUNTO: 
 Projeto de Lei n.º 705/XVII/1ª – Visa reforçar a formação dos 

magistrados, alterando a Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro. 

 
 
  Proc. 2026/GAVPM/3547    15/07/2026 

 

PARECER 

1. Objeto 

 

1.1. Pela Direção de Apoio Parlamentar da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias da Assembleia da República foi remetido ao Conselho 

Superior da Magistratura o Projeto de Lei, supra identificado, que visa reforçar a formação 

dos magistrados, alterando a Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro. 

 

2. Análise formal 

2.1. Analisada a exposição de motivos do Projeto de Lei em referência, para 

explicitação dos fundamentos que terão estado na génese da proposta de alteração ora sob 

análise, ali toma-se posição no sentido de que, e passa-se a citar: 

 

«A Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, que regula o ingresso nas magistraturas, a formação 

de magistrados e a natureza, estrutura e funcionamento do Centro de Estudos Judiciários 

tem-se revelado um instrumento fundamental na qualificação dos magistrados em Portugal, 

contribuindo para um sistema judiciário alinhado com os princípios constitucionais. 
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A formação das magistraturas deve evoluir em sintonia com as constantes 

transformações que ocorrem na realidade social, cultural e económica, o que torna 

imprescindível a atualização do quadro normativo aplicável. Apenas desta forma se 

concretiza possível a garantia que os magistrados estejam devidamente preparados para 

enfrentar os desafios cada vez mais complexos que surgem numa sociedade em constante 

mudança. 

O reforço de áreas específicas na formação dos magistrados torna-se imprescindível 

face à crescente complexidade e relevância de fenómenos como criminalidade económico e 

financeira, a corrupção e diversas formas de violência, incluindo a sexual e a praticada contra 

crianças, o que exige uma abordagem que conjugue conhecimentos aprofundados e a 

interdisciplinaridade para uma resposta adequada a todas as situações. 

Assim, a atualização do quadro normativo revela-se essencial para aprimorar a 

formação inicial e contínua dos magistrados, proporcionando uma preparação abrangente e 

adaptada às múltiplas situações que enfrentam no exercício das suas funções, o que possibilita 

uma resposta judicial mais eficiente e ajustada às crescentes exigências da sociedade 

portuguesa. 

Acresce que, face ao carácter técnico e multidisciplinar das matérias em questão, 

propõe-se a inclusão de técnicos especializados coadjuvantes na formação e que terão um 

importante papel de apoio, assim providenciando conhecimentos específicos para uma 

formação completa. 

Deste modo, o reforço formativo dos magistrados e a integração de técnicos 

especializados coadjuvantes refletem um compromisso claro com a valorização da 

magistratura, a proteção dos mais vulneráveis e o combate à criminalidade complexa, 

contribuindo significativamente para o fortalecimento técnico do sistema judicial português 

e para a melhoria da eficiência e capacidade de resposta da justiça». 
 

2.2. Com tal enquadramento motivador, o Grupo Parlamentar do CHEGA apresentou 

à Assembleia da República o seguinte Projeto de Lei: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei procede à quinta alteração da Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, alterada 

pelas Leis n.º 60/2011, de 28 de novembro, 45/2013, de 3 de julho, 80/2019, de 2 de 

setembro e n.º 21/2020, de 2 de julho, que regula o ingresso nas magistraturas, a formação 

dos magistrados e a natureza, estrutura e funcionamento do Centro de Estudos Judiciários. 
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Artigo 2.º 

Alteração Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro 

Os artigos 39.º e 74.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, na sua redação atual, passam 

a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 39.º 

[...] 

O curso de formação teórico-prática para ingresso nas magistraturas dos tribunais 

judiciais compreende ainda, nomeadamente, as seguintes matérias: 

O curso de formação teórico-prática para ingresso nas magistraturas dos tribunais 

judiciais compreende ainda, nomeadamente, as seguintes matérias: 

a) Na componente formativa de especialidade: 

i) [...] 

ii) [...] 

iii) [...] 

iv) [...] 

v) [...] 

vi) [...] 

vii) [...] 

viii) [...] 

ix) [...] 

x) [...] 

xi) [...] 

xii) Criminalidade económica e financeira, compliance e prevenção da 

corrupção; 

xiii) Violência sexual, especialmente contra crianças e mulheres. 

b) [...] 

 

Artigo 74.º 

[...] 

1 - [...] 

2 – [...] 

3 – As ações de formação contínua podem ser de âmbito genérico ou especializado, 

podendo ser especificamente dirigidas a determinada magistratura, e devem incidir 
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obrigatoriamente na área dos direitos humanos e, no caso de magistrados com funções no 

âmbito dos tribunais criminais e de família e menores, obrigatoriamente sobre a Convenção 

sobre os Direitos da Criança, incluindo os vários tipos de violência contra menores, 

designadamente violência doméstica e violência sexual, nas seguintes matérias: 

a) [...] 

b) [...] 

c) [...] 

d) [...] 

e) [...] 

f) [...] 

4 -[...] 

5 -[...]” 

 

Artigo 3.º 

Norma transitória 

O Centro de Estudos Judiciários dispõe de um prazo de 180 dias, a contar da entrada 

em vigor da presente lei, para adaptar os planos de formação inicial e contínua às alterações 

agora introduzidas. 

 

Artigo 4.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

Analisando. 

 

A iniciativa legislativa é composta por quatro artigos, em que o primeiro define o 

objeto do Projeto de Lei, o segundo determina as alterações a introduzir nos artigos 39.º e 

74.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, o terceiro estabelece uma norma transitória e o 

quarto define o momento em que a alteração preconizada deverá entrar em vigor. 

 

3. Apreciação 

 

Nos termos do artigo 149.º, n.º 1, alínea i), do Estatuto dos Magistrados Judiciais 

(aprovado pela Lei n.º 21/85, de 30 de julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

67/2019, de 27 de agosto) compete ao Conselho Superior da Magistratura emitir parecer 
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sobre diplomas legais relativos à organização judiciária e à matéria estatutária e, em geral, 

sobre matérias relativas à administração da justiça. 

Em sentido idêntico dispõe o artigo 155.º, alínea b), da Lei da Organização do Sistema 

Judiciário (aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas 

pela Lei n.º 40-A/2016, de 22 de dezembro) 

No estrito cumprimento das mencionadas normas legais, o Conselho Superior da 

Magistratura, enquanto órgão de gestão e disciplina da magistratura judicial, e atento o 

princípio constitucional da separação de poderes, tem vindo a abster-se de tomar posição 

sobre questões que se prendam com opções de cariz eminentemente político ou que 

extravasam as atribuições do poder judicial e incumbem exclusivamente ao poder legislativo. 

 
Assente o âmbito de análise técnica do parecer que nos cumpre emitir, importa 

sublinhar que a Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, regula o ingresso nas magistraturas, a 

formação de magistrados e a natureza, estrutura e funcionamento do Centro de Estudos 

Judiciários e procede à quarta alteração à Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, que aprova o 

Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais. 

Em síntese, no 1.º ciclo do curso de formação teórico-prática, no âmbito das 

componentes do curso para ingresso nos tribunais judiciais, previstas no artigo 39º 

(componentes do curso para ingresso nos tribunais judiciais), em particular na componente 

formativa de especialidade, aduzem-se as menções à criminalidade económica e financeira, 

compliance e prevenção da corrupção (xii) e à violência sexual, especialmente contra crianças 

e mulheres (xiii). 

Já na formação contínua (que visa o desenvolvimento das capacidades e competências 

adequadas ao desempenho profissional e à valorização pessoal, ao longo da carreira de 

magistrado), pretende-se aditar ao artigo 74.º (destinatários), visando os magistrados com 

funções no âmbito dos tribunais criminais e de família e menores, obrigatoriamente sobre a 

Convenção sobre os Direitos da Criança, incluindo os vários tipos de violência contra 

menores, designadamente violência doméstica e violência sexual. 

Com tal objeto, é razoavelmente claro que o Projeto de Lei apresenta um carácter 

predominantemente simbólico e programático. 
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Com efeito, é consabido e facilmente percetível através da mera consulta ao site do 

Centro de Estudos Judiciários1, que aquela instituição há vários anos2 faz formação, inicial e 

contínua, versando as temáticas constantes da iniciativa legislativa3. 

Ao nível da criminalidade económica e financeira, compliance e prevenção da corrupção, 

os principais módulos e temáticas desenvolvidos pelo CEJ incluem a luta contra a corrupção 

(curso intensivo focado nos tipos penais de corrupção, crimes conexos e corrupção no 

comércio internacional); a compliance e responsabilidade (análise dos programas de 

cumprimento normativo e da responsabilidade penal das pessoas coletivas); a investigação e 

prova (aprofundamento das técnicas de investigação, recolha de prova e articulação com 

entidades como a Autoridade Tributária e a Polícia Judiciária) e a criminalidade económica 

(estudo de fraudes, branqueamento de capitais e recuperação de ativos),  

Também no âmbito da violência sexual, especialmente contra crianças e mulheres, 

designadamente violência doméstica e sexual, o CEJ desenvolve uma ação contínua, 

estruturada e obrigatória na formação de magistrados judiciais e do Ministério Público. 

A sua atuação tem-se baseado numa abordagem integrada e ramificada em várias 

frentes de formação, tanto inicial como contínua, em matéria de violência doméstica, 

violência de género e violência sexual, com especial enfoque na proteção de mulheres e 

crianças. 

Assim, e sem necessidade de sermos exaustivos, o CEJ há muito atua nestas matérias: 

- na formação inicial e contínua, com a sua inclusão nos planos anuais (a temática da 

violência doméstica e das agressões sexuais não é tratada de forma isolada, integrando 

permanentemente os planos de Formação Contínua do CEJ, com o objetivo de reforçar as 

competências técnicas dos magistrados e atualizar permanentemente os seus conhecimentos 

face às dinâmicas sociais e às evoluções legislativas) e abordagem multidimensional (ações 

como o colóquio “As várias faces da violência doméstica e dos maus-tratos”4 analisam o 

 
1 Também na Plataforma e-Learning do CEJ e no respetivo Plano de Formação Contínua. 
2 É particularmente reveladora neste particular a consulta do histórico da formação contínua, entre o 

mais, disponível em https://cej.justica.gov.pt/Forma%C3%A7%C3%A3o/Forma%C3%A7%C3%A3o-
Cont%C3%ADnua/Hist%C3%B3rico-Forma%C3%A7%C3%A3o-Cont%C3%ADnua-Penal. 

3 A instituição realiza sessões presenciais (essencialmente em Lisboa, Porto e Coimbra) e ações em 
regime misto/online, sendo que grande parte do material didático, cronogramas e vídeos de edições recentes 
estão disponíveis digitalmente.   

4 In https://elearning.cej.mj.pt/course/view.php?id=1682  
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fenómeno nas suas dimensões física, psicológica, económica e social, estendendo-se também 

a advogados e outros profissionais forenses); 

- em parcerias internacionais sobre a violência contra as mulheres e a violência 

doméstica, como o Programa HELP do Conselho da Europa (o CEJ promove ativamente o 

curso especializado “Violência contra as Mulheres e Violência Doméstica”5 no âmbito do 

programa HELP, que visa dotar juízes e procuradores de competências específicas para 

melhorar a resposta judicial); 

- em formações visando a proteção de crianças e a intervenção jurisdicional, através de 

articulação de jurisdições (os referenciais e planos do CEJ enfatizam a articulação prática 

entre a jurisdição penal e a jurisdição de família e menores, salvaguardando a gestão das 

responsabilidades parentais quando existe crime de violência doméstica); seminários 

especializados (o CEJ realiza formações específicas focadas na infância, como o “Seminário 

de violência contra crianças no contexto mais amplo da violência doméstica”6, onde se 

debatem os impactos psicológicos, o trauma e a proteção de menores expostos a contextos 

de violência abusiva) e planos de formação conjunta (muitas vezes em articulação com 

entidades como a Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género para cobrir os aspetos 

jurídicos dos crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual, além de fenómenos 

específicos como a mutilação genital feminina e o crime de perseguição). 

Atento o exposto, entendemos que a realidade demonstra que o propósito visado com 

esta iniciativa legislativa vem sendo observado pela instituição em causa, a que acresce a 

circunstância de na Exposição de Motivos não existir referência a qualquer estudo, análise 

(ou sequer) consulta sobre a atividade do CEJ neste particular, que permita concluir existir 

um défice na formação de magistrados relativamente a estas matérias. 

Nesta medida, o impacto jurídico da iniciativa em causa consistirá, essencialmente, em 

conferir consagração legal expressa a estas áreas; reduzir a margem de discricionariedade do 

CEJ quanto à sua inclusão curricular e reforçar a legitimidade normativa para a afetação de 

recursos formativos a estes domínios. 

 
5 In https://cej.justica.gov.pt/Noticias/Viol%C3%AAncia-contra-as-Mulheres-e-Viol%C3%AAncia-

Dom%C3%A9stica-curso-HELP  
6 In https://elearning.cej.mj.pt/course/view.php?id=1624  




